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			Apresentação


			Renato Zwick1


			Conforme esclarece o subtítulo, Sobre a genealogia da moral é um “escrito polêmico”, uma Streitschrift. Streit significa propriamente “briga, rixa, contenda, desavença”, e a linguagem com que Nietzsche entra em conflito com várias concepções tradicionais é correspondentemente agressiva, feroz, sarcástica e apaixonada. 


			Essa paixão é por certo uma das características que de início mais chamarão a atenção do leitor: as expressões hiperbólicas e categóricas, as repetições, as longas cadeias de adjetivos, as pausas bruscas (indicadas por travessões ou reticências), a profusão de ênfases (itálicos e aspas), a abundância de interrogações e exclamações, os contrastes marcados (senhor/escravo, animal de rapina/animal de rebanho, saúde/doença, ativo/reativo) e a recorrência da perspectiva globalizante expressa por locuções como “sobre a Terra” e “do futuro do homem” são algumas das peculiaridades dessa linguagem. Numa carta de 20 de dezembro de 1887 ao amigo Peter Gast, um mês após a publicação do livro, o próprio autor reconhece: “A paixão de meu último escrito tem algo de assustador: li-o anteontem com profundo assombro e como algo novo”.


			Essa linguagem de extremos também serve de expressão a posições que hoje, de um modo geral, não consideraríamos mais do que preconceitos, erros ou simplificações: é o caso do conceito de “raça”, da baixa opinião que Nietzsche tem da democracia, da paz e da igualdade de direitos para as mulheres; do desdém por Darwin e pelo conceito de átomo; ou mesmo da conotação quase sempre negativa dada a termos como “niilismo” e “anarquismo”. 


			Para exemplificar com o caso de Darwin: num fragmento de duas páginas datado de 1888, publicado apenas postumamente e intitulado “Anti-Darwin”, lê-se a dada altura que “até agora não foi atestado por um único caso que os organismos superiores se desenvolveram a partir dos inferiores”. Atualmente, apenas os partidários da corrente pseudocientífica do criacionismo subscreveriam essa afirmação, sem falar que a diferenciação entre organismos “superiores” e “inferiores” é bastante problemática; a complexidade de uma bactéria não deve nada à de um organismo pluricelular. Em favor de Nietzsche, pode-se dizer que ele não deriva disso qualquer tipo de antropocentrismo, mas considera que o homem “não é de modo algum a coroa da criação; toda criatura, comparada com ele, se encontra num mesmo nível de perfeição”, conforme dirá numa obra posterior, O anticristo. Na “Segunda dissertação” desta Genealogia, Nietzsche chega até a ensaiar uma analogia de feitio evolucionista para apoiar sua hipótese sobre a origem da “má consciência”: ele supõe que esta seja o produto de uma mudança semelhante à ocorrida quando os animais aquáticos passaram à terra, com a importante diferença de que na hipótese do filósofo a mudança foi súbita, enquanto na natureza essas mudanças tendem a ser lentas e graduais.


			O caso dos termos “anarquismo” e “niilismo”, para tomar um segundo exemplo, também exige matizações. Se em Aurora, obra de 1881, ainda encontramos o brado enfático “Quanto menos Estado possível!” (seção 179), que tão bem parece ecoar o lema que abre o ensaio de 1849 A desobediência civil, de Henry Thoreau (“O melhor governo é o que menos governa”), nesta Genealogia a palavra “anarquismo”, que bem poderia ser entendida como a síntese daquele brado e deste lema, aparece invariavelmente como um sinônimo de decadência e dissolução. É o mesmo caso com “niilismo”. Para quem talvez tenha se familiarizado com o termo a partir do romance Pais e filhos, de Ivan Turguêniev, publicado em 1862, em que “niilista” designa “aquele que considera tudo de um ponto de vista crítico”, uma “pessoa que não se curva diante de nenhuma autoridade, que não admite nenhum princípio aceito sem provas, com base na fé, por mais que esse princípio esteja cercado de respeito”, o uso que Nietzsche dá a esse termo é desconcertante. Se o niilista de Turguêniev é um questionador, um verdadeiro filósofo, em Nietzsche o termo “niilismo” designa o que o pensador julga ser a tendência imanente do cristianismo, do budismo e do pessimismo schopenhauriano – a tendência ao nada, à não existência, ao não ser.


			Essas necessárias matizações e essas tantas outras coisas que hoje consideraríamos apenas erros e preconceitos nefastos não diminuem, no entanto, a relevância do livro e a pertinência de suas teses básicas.


			Em sua “Primeira dissertação”, Nietzsche demonstra como o cristianismo tem sua raiz no ressentimento: o que gerou essa religião foi um modo peculiar de valorar, em que o ponto de partida não é o próprio valorador, mas um outro, considerado “mau”. E se o outro é “mau”, logo o cristão (ou o escravo, na terminologia de Nietzsche) é “bom”. O nobre (ou senhor), em contrapartida, valora a partir de si mesmo, julgando “bom” a si próprio e apenas secundariamente julgando “ruim” (e não “mau”) o outro. 


			É já nesta primeira dissertação que aparece a famosa “besta loura vagando avidamente em busca de despojo e vitória”, que tantos mal-entendidos gerou e gera na recepção de Nietzsche. Conforme destaca Curt Paul Janz, um de seus biógrafos, “levou-se Nietzsche a mal por esse apavorante diagnóstico do ser humano, como se ele tivesse inventado ou mesmo recomendado essa ‘besta loura’. Com o ataque à percepção desnudadora de Nietzsche, buscou-se recalcar a vergonha de si mesmo – para não falar do abuso contrário, a justificação da própria desumanidade. Ao falar do ‘animal de rapina solto’, Nietzsche tem conscientemente em vista estados pré-históricos ou pelo menos bastante remotos.”


			Na “Segunda dissertação”, Nietzsche trata da origem da consciência moral, chegando à conclusão de que ela é o resultado de uma brusca mudança do modo de vida do ser humano, que em dado momento deixou de ser aquela besta selvagem para se tornar um animal manso: a agressão, antes dirigida para fora sem peias, passou a se voltar ao próprio indivíduo. Esse fator foi aproveitado à larga pelo cristianismo, uma religião especialmente refinada nas práticas de automartírio, levadas a tais extremos que o mundo inteiro acabou assumindo o aspecto de uma casa de doidos: “a Terra já foi um hospício por tempo demais!”, exaspera-se Nietzsche por fim. Em suas linhas gerais, essa tese da interiorização da agressividade seria retomada e desenvolvida por Sigmund Freud quatro décadas depois em O mal-estar na cultura, obra de 1930.


			A “Terceira dissertação”, por fim, esclarece a origem do poder do que Nietzsche chama de “ideal ascético”. Segundo o filósofo, esse teria sido o único ideal até agora existente: à falta de coisa melhor, ele foi cultivado e propagado pelo tipo sacerdotal, apesar de representar uma vontade de nada. A descrição e o ataque a esse tipo sacerdotal preludiam as ainda mais violentas investidas de O anticristo (1888).


			Intimamente mesclada a essas três análises – as psicologias do cristianismo, da consciência moral e do sacerdote – encontra-se a autopercepção do filósofo. Nietzsche considera que, por um lado, é papel do filósofo determinar as hierarquias de valores (embora não detalhe devidamente essa questão); por outro lado, julga que em sua pessoa a “vontade de verdade” tomou consciência de si mesma como problema, ou seja, que caberia questionar qual é o valor da verdade. Sendo esta a instância suprema instaurada pelo ideal ascético, é inevitável que a sua busca persistente leve ao desnudamento da mentira desse ideal, de toda a mendacidade dos conceitos religiosos, uma busca cuja forma extrema é representada pela ciência. O problema, para Nietzsche, é que com isso a ciência não é propriamente uma antagonista do ideal ascético; a verdadeira antagonista seria, isto sim, a arte. Em suma: contra as ilusões religiosas e metafísicas, a ilusão da arte. 


			É difícil concordar com Nietzsche quando deriva dessa maneira a ciência da religião (embora isso pudesse fornecer uma pista tentadora para resolver o assombroso enigma representado pelo fato de tantos cientistas e intelectuais se mostrarem tão condescendentes em relação às irracionalidades da fé ou até mesmo se declararem religiosos sem o menor pudor). Essa derivação também parece refutar os casos felizes em que a curiosidade científica se aliou produtivamente à realização artística, como em Da Vinci ou Goethe. Além disso, ao afirmar que a ciência não tornou o homem menos necessitado de uma solução transmundana para o enigma de sua existência, Nietzsche parece se alinhar, involuntária e lamentavelmente, com a mentalidade básica de todos os ilusionistas da fé: o padre, a cartomante, o pastor, o rabino, a mãe de santo, o imã, o médium e todos os outros pelotiqueiros metafísicos que fazem seus truques na feira livre das crenças concordam que tal necessidade existe e precisa ser satisfeita. Todos vivem, prosperam e proliferam graças a ela, tratando de inoculá-la sempre que possível, como uma infecção, nos cérebros frescos ainda não imunizados pela razão, pela desconfiança e pela crítica. 


			Caberia perguntar – e esse passo Nietzsche não dá – se essa necessidade poderia mesmo surgir caso os mencionados charlatães não tivessem acesso irrestrito a mentes jovens e impressionáveis. Por ainda disporem de tanto poder – e nossas sociedades parecem se afastar cada vez mais de visões de mundo laicas –, o hospício do mundo inaugura novas alas a cada semana que passa.


			Leiamos e releiamos Nietzsche, apesar de tudo. Por mais que o filósofo insista que a busca da verdade, o ateísmo e a ciência sejam apenas a derradeira consequência e o próprio cerne do ideal ascético, muitas de suas mais aguçadas percepções abalam com força inigualável justamente o edifício das ilusões religiosas. Desse modo, o velho filósofo continua sendo um dos bons companheiros de descrença com quem se pode contar neste mundo tão fortemente assolado pela demência religiosa.






			


			

				

					1. Bacharel em filosofia pela Unijuí e mestre em letras (língua e literatura alemã) pela USP. É tradutor de Nietzsche (O anticristo, L&PM, 2008; Crepúsculo dos ídolos, L&PM, 2009; e Além do bem e do mal, L&PM, 2008), de Rilke (Os cadernos de Malte Laurids Brigge, L&PM, 2009), de Freud (O futuro de uma ilusão, 2010; O mal-estar na cultura, 2010; A interpretação dos sonhos, 2012; Totem e tabu, 2013; Psicologia das massas e análise do eu, 2013; O homem Moisés e a religião monoteísta, 2014; Compêndio da psicanálise, 2014, todos publicados pela L&PM Editores) e de Karl Kraus (Aforismos, Arquipélago, 2010), e cotradutor de Thomas Mann (Ouvintes alemães!: discursos contra Hitler (1940-1945), Jorge Zahar, 2009).


				


			


		




		

			Prólogo


			1.


			Somo-nos desconhecidos, nós, conhecentes2, nós mesmos a nós mesmos: isso tem lá o seu bom motivo. Nunca procuramos por nós – como poderia acontecer que um dia nos encontrássemos? Com razão se disse: “onde está o teu tesouro, aí estará também o teu coração”3; o nosso tesouro está ali onde se encontram as colmeias de nosso conhecimento. Estamos sempre a caminho delas, como animais alados natos e coletores de mel do espírito; importamo-nos de coração, no fundo, com apenas uma só coisa – “levar algo para casa”. Quanto ao restante da vida, às chamadas “vivências” – quem de nós tem sequer a seriedade suficiente para isso? Ou o tempo suficiente? No tocante a tais coisas, receio que elas nunca nos “tocaram” propriamente: nosso coração simplesmente não está aí – e nem sequer o nosso ouvido! Pelo contrário: como uma pessoa divinamente distraída e mergulhada em si mesma, em cujos ouvidos o sino acabou de retumbar com toda a força suas doze batidas do meio-dia, que acorda de repente e se pergunta “o que foram mesmo essas batidas?”, assim também esfregamos às vezes os ouvidos depois e perguntamos, completamente espantados, completamente perplexos, “o que foi mesmo que vivenciamos?”, e, mais ainda: “quem é mesmo que somos?”, e contamos, depois, como foi dito, todas as doze vibrantes batidas de sino de nossa vivência, de nossa vida, de nosso ser – ah!, e nos enganamos na conta... É que permanecemos necessariamente estranhos a nós mesmos, não nos compreendemos, temos de nos confundir, para nós foi dita por toda a eternidade a frase “cada um é o mais distante de si mesmo”4 – para nós próprios não somos “conhecentes”...


			2.5



			– Meus pensamentos sobre a origem de nossos preconceitos morais – pois é deles que se trata neste escrito polêmico – receberam sua primeira, parcimoniosa e provisória expressão naquela coletânea de aforismos que leva o título de Humano, demasiado humano: um livro para espíritos livres, cuja redação foi começada em Sorrento, durante um inverno que me permitiu parar como para um andarilho e abranger com a vista o vasto e perigoso país pelo qual meu espírito andara até então. Isso foi no inverno de 1876-77; os próprios pensamentos são mais antigos. No essencial, já eram os mesmos pensamentos que retomo nas presentes dissertações: – esperemos que o longo entretempo lhes tenha feito bem, que tenham se tornado mais maduros, mais claros, mais fortes, mais perfeitos! Porém, o fato de ainda hoje aferrar-me a eles, o fato de eles próprios terem se segurado cada vez mais firmemente uns nos outros nesse meio-tempo, chegando até a mesclar-se e emaranhar-se, isso fortalece em mim a alegre confiança de que desde o início não tenham nascido em mim de maneira isolada nem casual nem esporádica, e sim a partir de uma raiz comum, a partir de uma vontade fundamental de conhecimento que regia nas profundezas, falando de modo cada vez mais determinado, exigindo coisas cada vez mais determinadas. Pois é só assim que convém a um filósofo. Não temos o direito de sermos isolados em alguma coisa: não podemos errar isoladamente, nem atingir isoladamente a verdade. É antes com a necessidade com que uma árvore produz seus frutos que crescem em nós os nossos pensamentos, nossos valores, nossos sins e nãos e ses e quem sabes – aparentados e todos relacionados entre si e testemunhos de uma vontade, uma saúde, um solo, um sol. – Será que vos agradarão, esses nossos frutos? – Mas que importa isso às árvores! Que importa isso a nós, nós, filósofos!...


			3.


			Devido a um escrúpulo que me é próprio, e que confesso de má vontade – ele se refere, a saber, à moral, a tudo o que até agora foi celebrado na Terra como moral –, um escrúpulo que tão cedo surgiu em minha vida, tão espontaneamente, tão irresistivelmente, tão em oposição ao meio, à idade, ao exemplo e à origem que eu quase teria o direito de chamá-lo de meu “a priori” –, minha curiosidade, tal como minha suspeita, cedo tiveram de se deter frente à questão de saber qual é propriamente a origem de nosso bem e nosso mal. Na realidade, já quando menino de treze anos preocupava-me o problema da origem do mal: dediquei-lhe, numa idade em que se tem “em parte brincadeiras de criança, em parte Deus no coração”6, minha primeira brincadeira literária, meu primeiro exercício filosófico de escrita – e, no que concerne à “solução” que na época encontrei para o problema, bem, dei as honras a Deus, como é justo, e fiz Dele o pai do mal. Será que meu “a priori” queria as coisas de mim exatamente dessa maneira? Aquele novo “a priori”, amoral, pelo menos imoral, e o “imperativo categórico” que falava a partir dele, ah!, tão antikantiano, tão enigmático, ao qual nesse meio-tempo prestei cada vez mais atenção e não apenas atenção?... Felizmente, cedo aprendi a separar o preconceito teológico do preconceito moral e não busquei mais a origem do mal por trás do mundo. Um pouco de instrução histórica e filológica, somada a um senso nato e difícil de contentar no que concerne a questões psicológicas em geral, logo transformou meu problema neste outro: sob que condições o homem inventou aqueles juízos de valor, bom e mau? E que valor eles próprios têm? Inibiram ou promoveram até agora o crescimento humano? São um sinal de miséria, de empobrecimento, de degeneração da vida? Ou, pelo contrário, denuncia-se neles a plenitude, a força, a vontade de vida, sua coragem, sua confiança, seu futuro? – A essas perguntas encontrei e ousei, cá comigo, variadas respostas; diferenciei tempos, povos, categorias de indivíduos; especializei meu problema; das respostas surgiram novas perguntas, investigações, conjecturas, probabilidades: até que por fim eu tinha um país próprio, um solo próprio, todo um mundo ermo, crescente, florescente; jardins secretos, por assim dizer, dos quais ninguém podia suspeitar algo... Oh, como somos felizes, nós, conhecentes, supondo que apenas saibamos calar pelo tempo suficiente!...


			4.


			O primeiro estímulo a comunicar algo de minhas hipóteses sobre a origem da moral me foi dado por um livrinho claro, nítido e sabido, também sabichão, em que me deparei distintamente pela primeira vez com um gênero invertido e perverso de hipótese genealógica, o gênero propriamente inglês, e que me atraiu – com aquela força de atração própria de tudo o que é oposto, de tudo o que é antípoda. O título do livrinho era A origem dos sentimentos morais; seu autor, o dr. Paul Rée7; o ano de sua publicação, 1877. Talvez eu jamais tenha lido algo a que tivesse, cá comigo, dito não de tal maneira, tese a tese, conclusão a conclusão, quanto esse livro: contudo, sem qualquer aborrecimento e impaciência. Na obra antes mencionada, na qual eu trabalhava à época, referi-me oportuna e inoportunamente às teses desse livro, não ao refutá-las – o que tenho a ver com refutações! –, e sim, como cabe a um espírito positivo, colocando no lugar do improvável o mais provável, às vezes um erro no lugar de outro. Naquela ocasião, como foi dito, eu trouxe pela primeira vez à luz do dia aquelas hipóteses sobre a origem, às quais estas dissertações são dedicadas, e o fiz com inabilidade, o que eu seria o último a ocultar a mim mesmo, ainda de maneira acanhada, ainda sem uma linguagem própria para essas coisas próprias e com várias recaídas e hesitações. Em particular, veja-se o que digo em Humano, demasiado humano I, seção 45, sobre a dupla pré-história do bem e do mal (a saber, a partir da esfera dos nobres e da dos escravos); idem, seção 136, sobre o valor e a origem da moral ascética; idem, seções 96 e 99, e Humano, demasiado humano II, Primeira parte, “Opiniões e ditos variados”, seção 89, sobre a “moralidade do costume”, aquele gênero de moral muito mais antigo e mais originário, que dista toto coelo8 do modo altruísta de valoração (no qual o dr. Rée, como todos os genealogistas da moral ingleses, vê o modo moral de valoração em si); Humano, demasiado humano I, seção 92, Humano, demasiado humano II, Segunda parte, “O andarilho e sua sombra”, seção 26, e Aurora, seção 112, sobre a origem da justiça como sendo um equilíbrio entre partes dotadas aproximadamente do mesmo poder (equilíbrio como pressuposto de todos os contratos e, por conseguinte, de todo o direito); “O andarilho e sua sombra”, seções 22 e 33, sobre a origem da punição, para a qual a finalidade aterrorizadora não é nem essencial nem originária (como opina o dr. Rée: – ela é, antes, introduzida na punição, sob determinadas circunstâncias, e sempre como uma coisa secundária, como algo adicional).


			5.


			No fundo, importava-me precisamente naquela época algo muito mais importante do que um sistema de hipóteses próprio ou alheio sobre a origem da moral (ou, mais exatamente: este só me importava devido a uma finalidade, para a qual ele era um entre muitos meios). Tratava-se para mim do valor da moral – e a respeito disso eu tinha de discutir quase sozinho com o meu grande professor Schopenhauer, a quem, como a alguém presente, dirige-se aquele livro, a paixão e a oposição secreta daquele livro (– pois também aquele livro era um “escrito polêmico”). Tratava-se em especial do valor do “não egoísmo”, dos instintos de compaixão, autonegação e autossacrifício que precisamente Schopenhauer tinha dourado, divinizado e transmundizado9 por tanto tempo até que por fim lhe restassem como os “valores em si”, com base nos quais disse não à vida e também a si mesmo. Porém, era justamente contra esses instintos que falava em mim uma suspeita cada vez mais fundamental, um ceticismo que cavava cada vez mais fundo! Precisamente nisso eu vi o grande perigo da humanidade, sua mais sublime atração e sedução – para onde, afinal? rumo ao nada? –, precisamente nisso vi o começo do fim, o ficar parado, o cansaço que olha para trás, a vontade se voltando contra a vida, a derradeira doença se anunciando terna e melancolicamente: compreendi a moral da compaixão, que grassava cada vez mais, acometendo inclusive os filósofos e deixando-os doentes, como o mais sinistro sintoma de nossa cultura europeia que se tornara sinistra, como o seu rodeio rumo a algo: seria um novo budismo? Um budismo europeu? Seria o – niilismo?... É que essa moderna predileção dos filósofos pela compaixão e sua supervalorização é algo novo: até agora, os filósofos estavam de acordo precisamente acerca do desvalor da compaixão. Menciono apenas Platão, Espinosa, La Rochefoucauld e Kant, quatro espíritos tão distintos um do outro quanto possível, mas unânimes numa coisa: no menosprezo pela compaixão. –


			6.


			Esse problema do valor da compaixão e da moral compassiva (– sou um adversário do vergonhoso amolecimento sentimental moderno –) parece de início apenas algo isolado, um ponto de interrogação à parte; mas quem uma vez fica preso aí, quem aprende a perguntar aí, a esse acontecerá o que me aconteceu: – abre-se para ele uma nova e imensa vista, uma possibilidade se apossa dele como uma vertigem, todo gênero de desconfiança, suspeita e medo salta à frente, a crença na moral, em toda moral, vacila – por fim, uma nova exigência faz ouvir sua voz. Tratemos de expressá-la, essa nova exigência: necessitamos de uma crítica dos valores morais, cabe colocar o próprio valor desses valores em questão – e para isso se necessita de um conhecimento das condições e circunstâncias a partir das quais eles cresceram, sob as quais se desenvolveram e se deslocaram (moral como consequência, como sintoma, como máscara, como tartufice, como doença, como mal-entendido; mas moral também como causa, como remédio, como estimulante, como inibição, como veneno), um conhecimento tal como ainda não existiu até agora e nem sequer foi desejado. Tomava-se o valor desses “valores” como dado, como um fato, como além de todo questionamento; até agora não se duvidou e hesitou nem sequer remotissimamente em considerar que “o bom” tem um valor maior que “o mau”, maior no sentido da promoção, utilidade e benefício em vista do homem em geral (o futuro do homem incluído). Como? E se o contrário fosse a verdade? Como? E se no “bom” também houvesse um sintoma de retrocesso, igualmente um perigo, uma sedução, um veneno, um narcótico, devido ao qual porventura o presente vivesse às custas do futuro? Talvez mais comodamente, com menos perigos, mas também em menor estilo, de maneira mais baixa?... De modo que justamente a moral seria a culpada se uma mais elevada pujança e magnificência do tipo homem, em si mesma possível, jamais fosse alcançada? De modo que justamente a moral seria o perigo dos perigos?...


			7.


			Enfim, desde que essa perspectiva se abriu para mim, eu mesmo tinha razões para procurar companheiros eruditos, ousados e laboriosos (procuro-os ainda hoje). Trata-se de percorrer o imenso, remoto e tão escondido país da moral – da moral que realmente existiu, realmente foi vivida – com perguntas inteiramente novas e, por assim dizer, com novos olhos: e não significa isso quase tanto como descobrir esse país?... Se, entre outros, também pensei no mencionado dr. Rée, isso aconteceu porque não tive dúvida alguma de que ele seria impelido, pela própria natureza de suas perguntas, a uma metodologia mais acertada para alcançar respostas. Será que me enganei nisso? Em todo caso, era meu desejo dar uma direção melhor a um olho tão aguçado e imparcial, a direção rumo à verdadeira história da moral, e adverti-lo ainda a tempo contra tal sistema inglês de hipóteses no azul.10 Afinal, é óbvio que cor deve ser cem vezes mais importante a um genealogista da moral do que justamente o azul: a saber, o cinza, quer dizer, o documental, o realmente constatável, o realmente existente, em suma, toda a longa escrita hieroglífica, difícil de decifrar, do passado moral humano! – Esta era desconhecida ao dr. Rée; mas ele lera Darwin: – e assim, em suas hipóteses, de uma maneira que é no mínimo divertida, a besta darwinista e o moderníssimo e modesto molengão moral, que “não morde mais”, estendem-se amavelmente as mãos, este último com a expressão de certa indolência bonachona e refinada no rosto, à qual se mescla inclusive um grão de pessimismo, de cansaço: como se no fundo não valesse nada a pena levar todas essas coisas – os problemas da moral – tão a sério. Mas para mim, pelo contrário, não parece haver quaisquer outras coisas que valessem mais a pena levar a sério; entre as recompensas disso, por exemplo, está o fato de um dia talvez se obter a permissão para considerá-las mais jovialmente. É que a jovialidade ou, para dizê-lo em minha linguagem, a gaia ciência – é uma recompensa: uma recompensa por uma prolongada, valente, laboriosa e subterrânea seriedade, que, certamente, não é coisa para qualquer um. Porém, no dia em que dissermos de pleno coração: “Adiante! Também nossa velha moral só tem lugar na comédia!”, teremos descoberto uma nova trama e possibilidade para o drama dionisíaco do “destino da alma” –: e ele já fará uso dela, pode-se apostar, ele, o grande, velho e eterno comediógrafo de nossa existência!...


			8.


			– Se este escrito for incompreensível a alguém e entrar mal pelos seus ouvidos, a culpa, segundo me parece, não é necessariamente minha. Ele é claro o bastante, supondo o que pressuponho, que primeiro se tenha lido meus escritos anteriores e não se poupado algum esforço ao fazê-lo: eles não são, de fato, facilmente acessíveis. No que diz respeito ao meu Zaratustra, por exemplo, não deixo ninguém considerar-se seu conhecedor se cada uma de suas palavras não o tiver alguma vez ferido profundamente e não o tiver alguma vez arrebatado profundamente: pois só então ele pode gozar do privilégio de tomar parte respeitosamente do elemento alciônico do qual essa obra nasceu, de sua clareza solar, distância, amplidão e certeza. Em outros casos, a forma aforística cria dificuldade: ela está no fato de hoje não se levar essa forma suficientemente a sério. Um aforismo, devidamente cunhado e moldado, ainda não foi “decifrado” pelo fato de ser lido; pelo contrário, é só então que deve começar a sua interpretação, para a qual uma arte da interpretação se faz necessária. Na terceira dissertação deste livro apresentei um modelo do que num tal caso chamo de “interpretação”: – essa dissertação é precedida por um aforismo, ela própria é seu comentário. Para praticar de tal modo a leitura como arte, por certo se necessita de uma coisa antes de mais nada, algo que hoje em dia se desaprendeu justamente da melhor maneira possível – e por isso ainda há tempo até a “legibilidade” de meus escritos –, para a qual se precisa ser quase uma vaca e, em todo caso, não um “homem moderno”: o ruminar...


			Sils-Maria, Alta Engadina,


			julho de 1887






			


			

				

					2. “Conhecente” (ou “cognoscente”) traduz Erkennender, “aquele que está em processo de conhecer”, por contraste implícito a Kenner, “aquele que conhece”, “conhecedor”. É uma contraposição análoga àquela feita na Antiguidade entre o “sábio” (o possuidor – autonomeado ou considerado como tal – da sabedoria) e o “filósofo”, ou “amante da sabedoria”, que está em busca dela e procura conquistá-la. (Todas as notas de rodapé são do tradutor. Elas tratam de dificuldades tradutórias, reproduzem parcial ou integralmente os comentários da edição alemã empregada e informações de outras fontes, além de oferecer traduções para termos em latim, grego etc.)


				


				

					3. Mateus 6, 21.


				


				

					4. Inversão de Terêncio (Andria, v. 636): Proximus sum egomet mihi, “sou o mais próximo de mim mesmo”.


				


				

					5. O travessão logo na abertura de uma seção pode parecer estranho, mas tem sua justificativa. Normalmente ele indica uma pausa ou uma mudança de assunto ou de abordagem do mesmo assunto; neste caso, após ter despachado na seção anterior o “conhece-te a ti mesmo” socrático, Nietzsche usa-o para indicar a entrada no tema propriamente dito do livro.


				


				

					6. Goethe, Fausto I, “Catedral”, v. 3781-82 (Espírito Maligno a Margarida).


				


				

					7. Paul Rée (1849-1901): filósofo e médico, amigo de Nietzsche.


				


				

					8. Completamente.


				


				

					9. O verbo “transmundizar” (ou “além-mundizar”), verjenseitigen, foi inventado por Nietzsche a partir de Jenseits, “além”, “além-mundo”.


				


				

					10. Isto é, “à toa”, “ao acaso”, “sem alvo definido”. A expressão provém do uso das armas de fogo: refere-se ao tiro que não é disparado em direção a um alvo definido, mas para o alto, para o céu azul.


				


			


		




		

			Primeira dissertação: “bom e mau”, “bom e ruim”


			1.


			– Esses psicólogos ingleses, aos quais até agora também devemos as únicas tentativas de fazer uma história das origens da moral – eles nos oferecem, com suas pessoas, um enigma nada pequeno; preciso confessar que, justamente por isso, como enigmas em pessoa, eles inclusive excedem seus livros em algo essencial – eles mesmos são interessantes! Esses psicólogos ingleses – o que eles querem, no fundo? Nós os encontramos, seja voluntária ou involuntariamente, sempre ocupados com a mesma obra, a saber, em empurrar para o primeiro plano a partie honteuse11 de nosso mundo interior e em buscar o que é realmente efetivo, norteador, decisivo para o desenvolvimento, precisamente ali onde o orgulho intelectual do homem menos desejaria encontrá-lo (por exemplo, na vis inertiae12 do hábito, ou na falta de memória, ou em um enredamento e uma mecânica de ideias cegos e casuais, ou em qualquer coisa puramente passiva, automática, da ordem dos reflexos, molecular e fundamentalmente estúpida) – o que no fundo sempre impele esses psicólogos justamente nessa direção? Será um instinto de apequenamento do homem, um instinto secreto, pérfido, vil, talvez inconfessável a si próprio? Ou talvez uma suspeita pessimista, a desconfiança de idealistas desiludidos, ensombrecidos, que ficaram verdes e venenosos? Ou uma hostilidade e um rancor pequenos e subterrâneos contra o cristianismo (e contra Platão), que talvez não tenham sequer passado pelo umbral da consciência? Ou quem sabe um gosto lascivo pelo estranho, pelo doloroso-paradoxal, pelo questionável e absurdo da existência? Ou, por fim – um pouco de tudo, um pouco de vileza, um pouco de ensombrecimento, um pouco de anticristianismo, um pouco de prurido e necessidade de pimenta?... Mas alguém me diz que eles são simplesmente sapos velhos, frios e tediosos que saltam e se arrastam ao redor do homem e para dentro dele, como se aí estivessem realmente em seu elemento, a saber, num pântano. Ouço isso com relutância, mais ainda, não acredito nisso; e se é lícito desejar lá onde não se pode saber, desejo de coração que as coisas se passem ao contrário com eles – que esses pesquisadores e microscopistas da alma sejam no fundo animais valentes, magnânimos e orgulhosos, que consigam refrear tanto seu coração quanto sua dor e que tenham se educado para sacrificar todas as coisas desejáveis à verdade, qualquer verdade, inclusive à verdade singela, amarga, feia, repulsiva, não cristã, imoral... Pois tais verdades existem. –


			2.


			Todo o respeito, pois, pelos bons espíritos que possam estar em ação nesses historiadores da moral! Mas é certo que, infelizmente, lhes falta o próprio espírito histórico, que tenham justamente sido abandonados por todos os próprios bons espíritos da história! Todos pensam, conforme um velho costume dos filósofos, de maneira essencialmente não histórica; não há dúvidas quanto a isso. A precariedade de sua genealogia da moral revela-se logo no início, ali onde se trata de averiguar a origem do conceito e do juízo “bom”. “Originalmente,” – assim decretam eles – “as ações não egoístas foram louvadas e chamadas boas por aqueles a quem eram feitas, ou seja, a quem eram úteis; mais tarde se esqueceu essa origem do louvor e as ações não egoístas, simplesmente porque por hábito sempre foram louvadas como boas, também foram sentidas como boas – como se em si mesmas fossem algo bom.” Logo se vê: essa primeira dedução já contém todos os traços típicos da idiossincrasia de psicólogos inglesa – temos “a utilidade”, “o esquecimento”, “o hábito” e, no fim, “o erro”, tudo como base de uma valoração da qual o homem superior esteve até agora orgulhoso como de uma espécie de privilégio do homem como tal. Esse orgulho deve ser humilhado, essa valoração, desvalorizada: isso foi alcançado?... Mas é evidente para mim, em primeiro lugar, que essa teoria busca e coloca o verdadeiro foco de origem do conceito “bom” no lugar errado: o juízo “bom” não provém daqueles a quem se fez a “bondade”! Antes foram os próprios “bons”, quer dizer, os nobres, os poderosos, os de mais elevada posição e de elevadas intenções que perceberam e estabeleceram a si próprios e a seu agir como bons, isto é, como de primeira categoria, em oposição a tudo o que é baixo, de baixas intenções, vil e plebeu. Foi desse pathos da distância que eles tomaram para si o direito de criar valores, de cunhar nomes para os valores: que lhes importava a utilidade! O ponto de vista da utilidade, precisamente em relação a um tal jorro quente de juízos de valor superiores, que organizam hierarquias, que realçam hierarquias, é tão estranho e descabido quanto possível: é que aqui o sentimento chegou a uma oposição àquela baixa temperatura pressuposta por toda esperteza calculista, todo cálculo de utilidade – e não uma vez, não por uma hora de exceção, e sim por longo tempo. O pathos da nobreza e da distância, como foi dito, o duradouro e dominante sentimento total e fundamental de uma espécie superior e senhoril em relação a uma espécie baixa, em relação a um “embaixo” – essa é a origem da oposição “bom” e “ruim”. (O direito senhoril de dar nomes vai tão longe que deveríamos nos permitir compreender a própria origem da linguagem como uma manifestação de poder dos dominantes: eles dizem “isto é isto e isto”, eles colocam o selo de um som em cada coisa e acontecimento e dessa forma se apoderam dela, por assim dizer.) É próprio dessa origem que a palavra “bom” de forma alguma se ligue de antemão necessariamente a ações “não egoístas”: o que é a superstição daqueles genealogistas da moral. Pelo contrário, é só quando ocorre um declínio dos juízos de valor aristocráticos que toda essa oposição entre “egoísta” e “não egoísta” se impõe cada vez mais à consciência humana – é o instinto de rebanho, para servir-me de minha linguagem, que finalmente toma a palavra (e também as palavras) com essa oposição. E mesmo então ainda demora bastante até que esse instinto se torne senhor a tal ponto que a valoração moral fique verdadeiramente presa e paralisada nessa oposição (como é o caso, por exemplo, na Europa atual: o preconceito que considera “moral”, “não egoísta” e “désintéressé” como conceitos equivalentes já reina hoje com a violência de uma “ideia fixa” e uma doença mental).


			3.


			Em segundo lugar, porém: desconsiderando inteiramente a insustentabilidade histórica daquela hipótese sobre a origem do juízo de valor “bom”, ela padece em si mesma de um contrassenso psicológico. A utilidade da ação não egoísta seria a origem de seu louvor, e essa origem teria sido esquecida: – mas como esse esquecimento é sequer possível? Será, talvez, que a utilidade de tais ações cessou em algum momento? O contrário é o caso: essa utilidade é antes a experiência cotidiana em todas as épocas, algo, portanto, que foi constantemente sublinhado vez após vez; por conseguinte, em lugar de desaparecer da consciência, em lugar de se tornar esquecível, teve de se imprimir na consciência com nitidez cada vez maior. Quão mais razoável é aquela teoria oposta (não mais verdadeira por isso –) defendida, por exemplo, por Herbert Spencer13: o qual estabelece que o conceito “bom” é essencialmente idêntico ao conceito “útil”, “conveniente”, de modo que nos juízos “bom” e “ruim” a humanidade acumulou e sancionou precisamente suas inesquecidas e inesquecíveis experiências sobre útil-conveniente e sobre danoso-inconveniente. Segundo essa teoria, bom é o que desde sempre se mostrou como útil: dessa forma, isso pode afirmar sua importância como “valioso em grau supremo”, como “valioso em si”. Esse caminho de explicação também é incorreto, como foi dito, mas pelo menos a explicação em si mesma é razoável e psicologicamente sustentável.


			4.


			– A indicação do caminho correto me foi dada pela pergunta sobre o que propriamente significam, sob o aspecto etimológico, as designações do “bom” cunhadas pelas diferentes línguas: então descobri que todas remontam à mesma metamorfose conceitual – que em toda parte “nobre”, “distinto”, no sentido estamental, é o conceito básico a partir do qual necessariamente se desenvolve “bom” no sentido de “nobre de alma” e “distinto” no de “elevado de alma”, “privilegiado de alma”: um desenvolvimento que sempre corre paralelo àquele outro que por fim faz “vil”, “plebeu” e “baixo” se converter no conceito “ruim”. O mais eloquente exemplo deste último é a própria palavra alemã schlecht14: que é idêntica a schlicht15 – ver schlechtweg, schlechterdings16 – e designava originalmente o homem simples, comum, ainda sem um suspeitoso olhar de esguelha, simplesmente em oposição ao nobre. Aproximadamente por volta da época da Guerra dos Trinta Anos17, ou seja, bastante tarde, esse sentido se desloca para o que hoje é usual. – Essa me parece uma compreensão essencial em relação à genealogia da moral; que apenas tenha sido encontrada tão tarde deve-se à influência inibidora que o preconceito democrático exerce no interior do mundo moderno quanto a todas as questões da origem. E isso adentra inclusive o campo aparentemente objetivíssimo da ciência natural e da fisiologia, conforme apenas deve ser aludido aqui. No entanto, que excessos esse preconceito pode causar quando se desenfreia até o ódio, em especial para a moral e a história, mostra o famigerado caso de Buckle18; o plebeísmo do espírito moderno, que é de proveniência inglesa, irrompeu aí mais uma vez em seu solo nativo, violento como um vulcão de lama e com aquela eloquência salgada, ruidosa e vulgar com que até agora falaram todos os vulcões. –
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